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Se as últimas décadas mostraram avanços na sedimentação de 
conquistas sociais, a sua preservação nos últimos tempos não tem 
sido fácil. A desigualdade na repartição da riqueza, a discriminação, 
a intolerância às diferenças e à diversidade, a incerteza, a perda dos 
valores humanistas não são anomalias, mas aspectos constituintes do 
pensamento globalizado e do sistema econômico capitalista (COSTA, 
2005).

Falar em violência é, portanto, atual e desafiante, pois a violência 
deixou de ser um ato circunstancial para transformar-se numa forma 
de ver e de estar no mundo contemporâneo. Para tentar explicar sua 
configuração é importante compreender, primeiramente, as transfor-
mações sociais e os fenômenos que a produzem.

O crescimento da ocorrência da violência nos municípios brasi-
leiros, em especial nos centros urbanos, tem exigido respostas mais 
adequadas do aparato estatal, cujo papel é o de reprimir a violência 
e exercer controle sobre a ordem social. 

No âmbito de uma nova adequação estão as ações orientadas a 
tratar esta problemática a partir de uma ótica da prevenção capaz de 
envolver também tratamento específico a questões como o consumo 
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juvenil de droga, principalmente o crack, e os furtos e roubos de veí-
culos que provocam na população, a sensação de insegurança. 

Este trabalho é resultado de uma pesquisa que procurou eviden-
ciar o uso de novas estratégias que intensificaram as ações de segu-
rança pública nas comunidades com as mais altas taxas de violência 
e criminalidade no município de Canoas, na Região Metropolitana de 
Porto Alegre, e que objetivavam produzir resultados de curto e médio 
prazo que pudessem garantir a segurança da população.

Especificamente a nova estratégia estudada foi a implantação 
do Observatório de Segurança Pública, procurando demonstrar sua 
abordagem moderna para o enfrentamento da questão da seguran-
ça pública, um direito fundamental, previsto na Constituição Federal 
de 1988, e de responsabilidade do Estado.

Para cumprir essa responsabilidade o Governo Federal, através 
do Ministério da Justiça, inaugurou políticas de segurança pública no 
Brasil, focado na implantação do Sistema Único de Segurança Pública 
(SUSP) e, posteriormente, na criação do Programa Nacional de Segu-
rança Pública com Cidadania (PRONASCI).

O enfrentamento e prevenção da violência – papel desempe-
nhado pelos estados, em razão de sua obrigação constitucional – é 
particularmente inovadora e recente, tornando-se imprescindível a es-
truturação da Administração Municipal para discutir e construir uma 
identidade institucional para a implementação de uma política de 
segurança urbana no município. Fortalecer a compreensão do papel 
da segurança urbana municipal por parte da própria administração 
municipal e da comunidade inaugura uma nova concepção de segu-
rança pública, cujo propósito é o de promover segurança urbana, 
preventiva e comunitária, conforme as características de convivência 
social e local. 

Com a nova concepção das políticas públicas de segurança, o 
foco do Governo Federal é de articular e integrar os órgãos públicos 
com a sociedade civil, em ações permanentes de promoção de am-
bientes seguros, como estratégia fundamental de prevenção à violên-
cia e à criminalidade, contribuindo para ampliar a qualidade de vida.
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Entretanto, não são poucas as dificuldades e os desafios enfren-
tados nas cidades, que vão desde o número elevado de ocorrências 
de violencia que contrasta com os recursos materiais e humanos dis-
poníveis, bem como a falta de informações sistematizadas e dados 
estatísticos, que proporcionem condições de planejamento e formu-
lação de estratégias para os problemas de maior incidência. A im-
plantação do Gabinete de Gestão Integrada Municipal, criado com o 
propósito de integrar as forças policiais em todas as esferas de gover-
no, a formulação política dá um passo para a articulação das medidas 
preventivas e acompanhamento de seu desenvolvimento bem como 
de um canal de dialogo. 

O Observatório de Segurança Pública, objeto desta pesquisa, tem 
um papel a cumprir na reunião, sistematização e uso da informa-
ção sobre a evolução da violência e criminalidade dos municípios, de 
modo a alimentar essa nova linguagem institucionalmente integrada 
da política pública de segurança.

Em razão desta convicção, este estudo procurou avaliar o supor-
te analítico prestado pelo Observatório de Segurança Pública do mu-
nicípio de Canoas, no Rio Grande do Sul, para a tomada de decisões 
nas ações de segurança pública no município de Canoas.

Para lograr este objetivo a pesquisa assumiu um enfoque primei-
ramente descritivo, ao apresentar a evolução da abordagem da se-
gurança pública nos últimos anos e, na sequencia, evidenciou essa 
problemática no caso específico do município de Canoas, na região 
metropolitana de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. 

Para atingir os objetivos desta pesquisa, foi realizado um estudo 
de caso, com enfoque na análise qualitativa dos dados coletados, que 
consistiram em primeiro lugar em documentos e relatórios do órgão 
em pauta e, em segundo lugar, nas entrevistas realizadas a gestores 
do Observatório de Segurança Pública e planejador de política de 
segurança pública. A leitura exploratória e seletiva dos documentos e 
das entrevistas permitiu, posteriormente, a análise documental e de 
texto que enriqueceram as descrições e interpretações.
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1 - Políticas de segurança pública

A segurança pública é um dever do Estado para com a sociedade 
que, ainda que credora desse direito, não está isenta, pois também é 
responsável pela sua consecução, devendo se engajar, a fim de que 
ela seja alcançada e mantida. Esta questão é de tal maneira relevante 
que o legislador destinou um capítulo para o assunto na Constituição 
Federal que, em seu artigo 144 refere: 

Art. 144 – A segurança pública, dever do Estado, direito e res-
ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da or-
dem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio 
(...)

Ao afirmar que a segurança pública é direito mas também res-
ponsabilidade de todos, a Constituição Federal, neste artigo específi-
co, inscreve a necessidade da participação cidadã na construção do 
controle social.

Ainda que fique claro (pela sequencia da redação do artigo) que 
não só o governo estadual é o responsável, pela segurança pública, 
Miraglia (2006: 89) enfatiza a necessidade e importância da participa-
ção do poder executivo municipal nas políticas de segurança pública:

Ainda que no texto da Constituição Federal Brasileira a res-
ponsabilidade pela segurança pública apareça como tarefa a 
ser compartilhada, sabemos que as políticas públicas na área 
da segurança foram, historicamente, objeto de ação, sobretu-
do, dos governos estaduais. Eleger o município como mais um 
também da percepção das potencialidades da ação do poder 
local nesse campo de atuação. 

Neste contexto, a comunidade e o município se enquadram no 
que a autora preceitua, pois o estado de insegurança social exige 
um enfrentamento conjunto entre a comunidade e a administração 
municipal, de modo a um engajamento para uma melhor abordagem 
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da segurança pública no município. É no âmbito da proposta gover-
namental de enfrentamento combinado e compartilhado desta pro-
blemática, que é criada uma política pública de segurança, lançada 
pelo Governo Federal, o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP).

1.1. O Sistema Único de Segurança Pública 

Ao reconhecer a gravidade do problema da segurança pública no 
Brasil o Governo Federal aproveitou para inaugurar uma nova etapa 
na história da segurança pública brasileira, com o foco da ação situ-
ado na implantação do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP).

Orientado pela perspectiva de elaborar uma política pública de 
segurança unificada, de âmbito nacional, objetivando ampliar a inte-
gração e articulação de forma prática, das ações das polícias federais, 
estaduais e municipais, preservando assim, a autonomia das institui-
ções envolvidas, o Governo Federal lançou, em abril de 2003, o SUSP.

Com a implantação do programa de Segurança Pública para o 
Brasil, o Governo Federal, através da Secretaria Nacional de Segu-
rança Pública (SENASP), propôs eixos estratégicos entre os quais tem 
destaque a educação como instrumento fundamental para a efetiva-
ção das referidas mudanças nas polícias brasileiras. Para o referido 
programa é por meio da educação que o país poderá construir uma 
nova concepção de abordagem da segurança pública, que consiste 
na prevenção como forma inovadora.

A implantação do SUSP é, para o Governo Federal, a possibilida-
de da consolidação da democracia do sistema político brasileiro, se 
ela vier acompanhada da implantação de uma concepção de segu-
rança cidadã, com a participação da sociedade.

1.2. O Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania

Segundo o Ministério da Justiça o Programa Nacional de Segu-
rança Pública com Cidadania (PRONASCI), lançado em 2007, tem 
como propósito a prevenção mas, também, o controle e a repressão 
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à criminalidade e, para isso, propõe articular as ações de segurança 
pública com as políticas sociais. Para isso, o PRONASCI pretende fo-
mentar a integração entre União, estados e municípios através das 
diretrizes do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP).

O PRONASCI foi instituído pela Lei Federal nº. 11.530, de 24 de 
outubro de 2007, como um novo paradigma de segurança pública, 
pautado em duas grandes inovações:

Articulação entre ações de segurança e ações de natureza 
sociais e preventivas, atuando nas raízes socioculturais da vio-
lência e da criminalidade, por meio do fortalecimento dos 
laços comunitários e das parcerias com as famílias, sem abdi-
car das estratégias de ordenamento social e repressão quali-
ficada;

Fomento de uma agenda federativa compartilhada, com o en-
volvimento de todos os entes, acrescentando, ao papel basilar 
dos estados, o Governo Federal, com indução de políticas e 
financiamento, e os municípios, com papel ativo nas ações de 
prevenção.

Esta inovação foi traduzida na promoção de um plano de inclu-
são e fortalecimento da coesão social, através do empoderamento - 
segundo o educador Paulo Freire, a capacidade do indivíduo realizar, 
por si mesmo, as mudanças necessárias para evoluir e se fortalecer 
- das relações entre profissionais de segurança pública e sociedade 
civil, e do ingresso a um Estado qualificado.

Fica claro deste modo que este programa foi instituído com o 
objetivo de garantir os direitos dos cidadãos pautados na Constitui-
ção Federal e buscando, através de iniciativas pioneiras, a solução 
de problemas vivenciados na sociedade, ultrapassando os sistemas 
existentes de políticas de segurança pública, otimizando soluções por 
meio de ações conjuntas dos três entes federativos. 

Nesta nova perspectiva os municípios devem desempenhar fun-
damental um papel ativo na construção de políticas públicas moder-
nas para enfrentar os desafios no campo da segurança pública.
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Abordam-se no tópico seguinte, os fundamentos da atuação mu-
nicipal no campo da segurança pública de forma inovadora, pois, o 
município tem a percepção das potencialidades da ação do poder 
local nesse campo de atuação.

2 - A segurança pública no espaço municipal

A atuação dos municípios na área da gestão de políticas públicas 
de segurança contribui para a redução do nível da violência e crimina-
lidade nos centros urbanos. Para isso contribuem a implementação de 
políticas integradas de segurança pública no âmbito municipal, e a exe-
cução de programas de prevenção e controle da violência que geram 
oportunidades para a população jovem. Estas ações tendem a diminuir 
os fatores de risco para a violência e melhorar a qualidade de vida da 
população, tendo em vista a proteção dos seus direitos civis.

Igualmente buscam fortalecer a capacidade institucional e orga-
nizativa do poder público municipal, no que diz respeito à elaboração 
e implementação de uma política de combate à violência e à crimi-
nalidade no âmbito local, integrada às demais políticas públicas mu-
nicipais, representa uma conquista democrática. Ao mesmo tempo 
constitui um novo desafio, ao fortalecer os espaços de controle social 
da sociedade sobre o poder público, particularmente no tocante às 
ações relacionadas à segurança pública.

Por outro lado também buscam instituir programas de prevenção 
e controle do crime com base na prevenção situacional, com foco nos 
territórios identificados, consubstanciados em parâmetros científicos 
e, igualmente fortalecer as instituições de segurança pública local. 
Visam igualmente aumentar a eficiência e a eficácia na identificação, 
perseguição e prevenção do delito através de melhor coleta, siste-
matização e análise da informação. Desta forma buscam contribuir 
para a gestão do conhecimento por parte de gestores e técnicos no 
âmbito da segurança cidadã.

Sabe-se que no Brasil a responsabilidade pela segurança pública 
é predominantemente dos governos estaduais, através da atuação 
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das polícias civil e militar, bem como do Poder Judiciário dos estados, 
Ministério Público e do sistema prisional, todos estruturados e geren-
ciados no âmbito estadual. Em concomitância, o relatório de pesqui-
sa apresentado por Azevedo (2007) relata que há um aumento no 
sentimento de insegurança, causado pelo crescimento da violência e 
da criminalidade. Este paralelismo está associado às dificuldades dos 
governos federal e estaduais para atenderem às demandas de segu-
rança da população. Assim, outras formas de combater e prevenir as 
violências são adotadas. 

Diante desta problemática, Azevedo (2007, p.11) aponta o em-
penho dos governos municipais e da sociedade civil em pensar políti-
cas públicas locais de prevenção e controle da violência.

A atuação dos governos municipais na área de segurança pública 
parte da demanda social por segurança, que solicita ações imedia-
tas no combate à violência e à criminalidade e não diferencia a res-
ponsabilidade dos diferentes níveis de governo. É nos municípios 
que ocorrem situações/eventos envolvendo os cidadãos e, tam-
bém, nesse âmbito que os governos têm contato mais próximo 
com a população. Neste contexto, pode-se pensar no município 
como um novo ator na área de segurança pública, principalmente 
em ações de prevenção da violência e criminalidade.

Cabe destacar a importância do empenho dos municípios em 
abordar esta sensação de insegurança vivida pela população, bem 
como privilegiar a participação da comunidade. Cabe ao município 
contribuir das mais variadas formas, como por exemplo, na melhoria 
da iluminação das vias públicas, das praças, adequações das vilas ir-
regulares, terrenos baldios, entre outras intervenções, integrando os 
serviços das diversas secretarias. 

Partindo da análise de Azevedo (2007), é possível refletir e averi-
guar a imprescindibilidade da Administração Pública em empenhar-se 
no fortalecimento dos Gabinetes de Gestão Integrada, para apoiar-
se em uma gestão integrada com os demais órgãos de segurança 
pública.
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2.1. Gabinetes de Gestão Integrada

De acordo com a SENASP, órgão responsável pela promoção de 
políticas de segurança pública, os Gabinetes de Gestão Integrada sur-
giram no contexto do SUSP:

O GGI é um fórum executivo e deliberativo, que tem como 
missão integrar sistemicamente os órgãos e instituições fede-
rais, estaduais e municipais, priorizando o planejamento e a 
execução de ações integradas de prevenção e enfrentamento 
da violência e criminalidade. Visa, ainda, avançar em torno de 
um paradigma em segurança pública com enfoque em boas 
práticas de gestão por resultados (SOARES, 2009, p.12).

Para estruturar os Gabinetes, as diretrizes aprovadas pelo PRO-
NASCI formatam o seguinte desenho:

Criar, estruturar, implantar, compor, e fortalecer, democra-
ticamente, Gabinetes de Gestão Integrada nos três níveis de 
governo, para: promover a atuação conjunta e coordenada 
dos organismos de segurança pública, com entidades públi-
cas e privadas, respeitando e acatando as diretrizes e delibe-
rações dos conselhos de segurança pública (SOARES, 2009, 
p.342).

As instituições, responsáveis pela segurança pública, necessitam 
de sistemas integrados e inteligentes focados na melhoria dos ser-
viços prestados à sociedade. Conforme relatado na Coletânea Na-
cional, não há possibilidade de construir um sistema de segurança 
pública eficiente sem compartilhar os conhecimentos e sem a coope-
ração entre as instituições. Os Gabinetes de Gestão Integrados (GGI) 
são espaços que congregam instituições diferentes em torno de um 
objetivo modernizante de atenção à segurança pública. 

Destaca-se este trecho da Coletânea dos GGIs:
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Parafraseando o gênio Albert Einstein: “Não há nada mais in-
sano do que fazer todos os dias as mesmas coisas e esperar 
resultados diferentes”. Lamentavelmente, o paradigma da se-
gurança pública dos últimos 40 anos foi pautado por fazer 
mais do mesmo, além da fragmentação e reatividade das insti-
tuições, sem muita antecipação e planejamento e pouca visão 
preventiva (SOARES, 2009, p.12).

De acordo com o Programa Nacional, os GGIs foram planejados 
para constituir uma rede nacional, nos níveis regional, estadual e mu-
nicipal. Sua proposta consiste em trabalhar com uma dinâmica fun-
cional heterogênea. Para que este novo modelo de funcionamento 
no campo da segurança pública tenha êxito, forma-se um consenso 
acerca da importância da transformação cultural por meio de um 
processo de adaptação e muita tolerância, para que as novas ideias 
sejam “libertadas” do antigo senso comum, que conduziu estas polí-
ticas nada eficazes nas ultimas décadas.

Na sequencia cabe-nos discutir o papel e a atuação dos Observa-
tórios de Segurança Pública e a contribuição que, por meio de coleta 
e análise de dados, pode assinalar situações problemáticas a serem 
enfrentadas pelos Gabinetes de Gestão Integrada-Municipal (GGI-M).

2.2. O Observatório de Segurança Pública

O Observatório de Segurança Pública foi criado para coletar e 
realizar análises sobre a violência e a criminalidade, bem como mo-
nitorar as ações realizadas no município. Destaca-se a relevância dos 
Observatórios na gestão do conhecimento para a consecução das 
ações integradas de segurança pública, na gestão da comunicação, 
da formação e da mobilização, e na gestão das ações de prevenção.

De acordo com o propósito do Ministério da Justiça, idealizador 
desta nova abordagem de política pública, o Observatório de Segu-
rança Pública faz parte da estrutura do GGI-M e é o órgão responsá-
vel pela gestão do conhecimento, em produzir e sistematizar as in-
formações através de estudos e análises científicas. Seu desempenho 
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possibilita descobrir a melhor forma de enfrentar os problemas de 
segurança pública do município. 

O objetivo do Observatório de Segurança Pública é, portanto, traba-
lhar a informação de modo a que ela se torne a principal ferramenta para 
planejar as ações de repressão no GGI-M, e viabilizar um sistema de inteli-
gência que poderá auxiliar na tomada de decisões, tanto para a constitui-
ção de diagnósticos quanto para a identificação de demandas locais.

Em virtude do exposto, salienta-se a importância destes estudos, 
pois, eles poderiam possibilitar um diagnóstico capaz de contemplar a 
realidade de cada comunidade, identificando o perfil das ações de vio-
lência e os fenômenos relacionados à criminalidade local, e verificar a 
percepção dos munícipes em relação à segurança pública, o que deve 
contribuir para a tomada de decisão das ações a serem implantadas.

3 - O caso do Observatório de Segurança Pública de 
Canoas – RS

No município de Canoas, o Observatório de Segurança Pública foi 
implantado inicialmente com recursos captados do Governo Federal. 
O município justificou a criação, estruturação e implementação do 
Observatório de Segurança Pública, defendendo a importância de 
produzir e analisar dados relativos à caracterização da natureza, do 
número e da distribuição espacial da ocorrência das ações de vio-
lência e dos crimes incidentes no município. Foi assim instituído um 
Centro de Pesquisa Social Aplicada à Segurança Pública.

Com este propósito e esta justificativa foi institucionalizado e tor-
nou-se uma política pública, através da Lei Municipal n.º 5.386, de 19 
de maio de 2009. Seus objetivos passavam também pela qualificação 
e aperfeiçoamento da gestão de segurança pública, através das ati-
vidades desenvolvidas pelo GGI-M e, também, por oportunizar novas 
possibilidades de abordar e intervir na gestão de políticas públicas de 
segurança, com foco na prevenção da violência. 

Com o propósito de garantir a sustentabilidade do projeto, o 
município instituiu uma parceria com a Fundação La Salle e sua fa-
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culdade local, a Unilasalle, a fim de constituir um grupo de pesquisa 
acadêmico. O Fórum Brasileiro de Segurança Pública, a partir do pa-
pel desempenhado no I Colóquio sobre Gestão do Conhecimento da 
Segurança Pública de Canoas, firmou-se como um outro parceiro ao 
nível da cooperação técnica com o Observatório de Segurança Públi-
ca de Canoas.

O Observatório de Segurança Pública de Canoas é considerado 
um centro de pesquisa social aplicada e está sediado na Secretaria 
Municipal de Segurança Pública e Cidadania de Canoas. Desde sua 
implantação o Observatório foi formado por um tripé composto pela 
Prefeitura Municipal de Canoas, o Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica e o Grupo de Pesquisa e Violência e Cidadania da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul.

A gestão do conhecimento, através do Observatório, é de res-
ponsabilidade do poder Executivo que deve prover os meios e os 
recursos humanos necessários para o funcionamento adequado do 
Observatório de Segurança Pública.

Foi também constituído um Conselho de Avaliação Externa do 
Observatório, com o objetivo de avaliar a implementação das polí-
ticas de segurança desenvolvidas no Município, a partir dos dados 
elaborados pelo Observatório. O Conselho de Avaliação Externa do 
Observatório será formado por até 10 (dez) pessoas com notório 
saber científico na área de segurança pública.

Deste o início das atividades sua principal diretriz é analisar e 
construir dados e indicadores capazes de embasar as políticas públi-
cas de segurança construídas no município, através de informações 
aprofundadas dos agenciamentos, natureza e incidência das violên-
cias e dos eventos não criminais. O Observatório cumpre com uma 
missão fundamental na gestão do conhecimento da política munici-
pal de segurança pública, voltado para a qualificação, formulação, 
execução e especialmente a avaliação das políticas públicas de segu-
rança desenvolvidas no município.

Para Pazinato (2013) o GGI pode contribuir para romper a lógica 
da “gestão pública por espasmos”, redefinindo o padrão organizacio-
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nal das corporações de segurança pública e justiça criminal, ou seja, 
o GGI-M trabalha como um órgão articulador, não medindo esforços 
para integrar as instituições de segurança pública, para que estas 
trabalhem integradas de forma qualificada, aumentando a força e 
potencializando as ações.

Pazinato da Cunha, Kerber e Dal Santo (2013) ressaltam que 
muitas vezes, as políticas públicas são planejadas de acordo com a 
necessidade emergente, pelo clamor da sociedade e os diagnósticos 
são deixados de lado. Destacam ainda que,

Por essa razão, o Observatório de Canoas, através da realização 
de estudos e pesquisas de fontes primárias e secundárias, vem 
buscando sensibilizar os gestores públicos municipais, estadu-
ais e federais que participam do GGI-M acerca da relevância, 
político-institucional, da sistematização e análise dos dados, in-
formações e conhecimentos produzidos pelas instituições de 
segurança pública e justiça criminal e mesmo das instâncias de 
participação popular. (PAZINATO DA CUNHA, KERBER e DAL 
SANTO, 2013, p.81).

Para os envolvidos no Observatório de Canoas, o objetivo da exis-
tência do órgão reside, principalmente, no fortalecimento da capaci-
dade do município em planejar políticas públicas de segurança, 

tudo o que é feito é para garantir que o secretário municipal, o 
GGI-M tenham um diagnóstico atualizado, fiel e caracterize algu-
ma realidade empírica com informação criada criteriosamente, que 
vai municiar tanto o GGI-M, o Secretário de Segurança, a Gestão 
Municipal como um todo, a tomar as decisões com base nessas 
informações (Entrevista concedida por um gestor do Observatório).

Para estes gestores, de modo geral, o Observatório “está cum-
prindo com o objetivo que é de fortalecer a capacidade do município 
em intervir na segurança pública”. Eles ressaltaram também que es-
tão em um momento de reavaliar a atuação dos projetos, trocando 
eventualmente de modelos de gestão. Em uma das entrevistas foi 
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destacado que “fala-se muito hoje em trabalhar com a prevenção ter-
ciária, que é trabalhar com egressos do sistema prisional”, mas que, 
em Canoas, pela análise dos dados feita, 54% das mortes violentas 
ocorridas na cidade entre janeiro de 2014 e março de 2015 foram 
vítimas de egressos do sistema prisional.

Assim o respondente destaca que 

baseado nesta pesquisa justifica-se a necessidade de planejar pro-
jetos ou que se orientem ações voltadas para manter os egressos 
vivos, incluídos na sociedade. Este é um diagnóstico novo, que 
será repassado à secretaria de segurança que fará a gestão deste 
dado, que apoiará na tomada de decisão, que possivelmente de-
sencadeará um processo, a partir da informação que o Observa-
tório construiu fazendo pesquisa, e não por opinião de ninguém. 
Havia como hipótese que seria em torno de 20% a 30%, mas o 
resultado foi 54%. Do total das vítimas egressas do sistema pri-
sional, 77% deles morreram em até 2 anos e a média de tempo 
de vida é de 7,5 meses da saída do sistema prisional até à morte 
(Entrevista concedida por um gestor do Observatório).

Esta declaração demonstra a urgência de planejar as ações a serem 
implementadas, os projetos a serem desenhados conceitualmente e ope-
racionalmente para pôr em prática alguma ação municipal mais eficaz. 

O Observatório mantém atualizados os diagnósticos com as esta-
tísticas criminais e não criminais e, salientou um entrevistado, gestor 
do Observatório, que 

desde o início das atividades é realizada a coleta de três indica-
dores: roubo de veículos, furtos de veículos e homicídios. Homi-
cídios o Observatório amplia metodologicamente para mortes 
violentas por causas externas intencionais, para que se tenha 
sempre um quadro claro da violência letal no município, se 
trabalha com homicídio, latrocínio e encontro de cadáver com 
sinais de execução, morte em confronto com a polícia. Eviden-
cia-se na série histórica que o latrocínio não é a principal causa 
de motes em Canoas (Entrevista concedida por um gestor do 
Observatório).
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A partir deste levantamento, é apresentado ao GGI-M, órgão de-
liberativo articulador que realiza o planejamento das ações. 

Para outro respondente, responsável pelo planejamento das 
ações e das políticas públicas de segurança, 

a ideia é planejar sempre apoiado no diagnóstico apresentado 
e não de experiências vivenciadas pelos profissionais de segu-
rança pública. Na apresentação do diagnóstico, o responsável 
pelo Observatório apresenta a metodologia que foi utilizada 
para a coleta de dados, no esforço de que o método científico 
da pesquisa acadêmica ou pesquisa social aplicada é explica-
do a metodologia, porque a princípio se repetirem os mesmos 
passos, se chegará nos mesmos resultados (Entrevista concedi-
da por um planejador de política de segurança).

Para o gestor do Observatório, a gestão da informação procura 
avaliar e monitorar as políticas públicas, observando se há mudança 
no cenário, e alterando o contexto desenhado sempre que neces-
sário, realizando correções. Ao dar exemplos, afirma que os primei-
ros diagnósticos feitos em 2009 hoje já não são válidos. A realidade 
mudou. Na época, afirmava ele, foi desenhada uma política de se-
gurança que partia da inclusão com os projetos sociais, do uso das 
câmaras de vigilância para dar suporte à inteligência e, a integração 
era feita a partir do GGI-M. Mas, com base precisamente no sistema 
de inteligência e nos mapas que o Observatório produz, foi possível 
promover ajustes e adequações às mudanças acontecidas e, assim, 
readequar os mapas conceituais dos projetos.

Nos relatos dos gestores “os dados chegam ao Observatório, 
por coleta realizada no banco de dados da Polícia Civil e da Brigada 
Militar” o que é um fato incomum no Brasil. Mas, no município de 
Canoas, identificamos a existência de um convênio entre o estado 
e o município, para que exista esta articulação. Muitas ocorrências 
são falhas, algumas são duplicadas, outras não atualizadas, muitas 
subnotificações. “É um esforço trabalhar com as ocorrências, pela 
falta de informações”. O convênio prevê uma senha de acesso às 
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consultas integradas, a que os técnicos do Observatório têm acesso. 
Estes deslocam-se até à Secretaria Estadual, no Departamento de Ge-
ografia e Estatística do Estado e fazem a pesquisa. “Essa pesquisa é 
muito manual, porque o sistema de consultas integradas é antigo e 
quando ele foi pensado, não foi planejado em caráter de gestão, era 
mais como receptor de dados”. 

Para este entrevistado, gestor do Observatório, “o sistema não 
contempla um espaço para que se possa selecionar e ver os crimes 
por perfis (homens, mulheres, idade, etc) não existe esta função 
como opção quando o software não é de gestão”. Destacou que “es-
tes softwares de gestão são mais recentes”. Sendo assim, é constru-
ído um banco de dados, copiando todas as informações (data, hora, 
local do fato, tipo). Enfim cada informação é copiada e incluída no 
software de gestão, para serem trabalhadas e analisadas. Os dados 
são coletados de acordo com a estrutura do Observatório. A coleta 
normalmente ocorre por quinzena. Ressaltou ainda que há, além do 
convênio com o estado, uma parceria com o sistema de inteligência 
do estado. Não obstante, os entrevistados alertaram que o estado 
não consegue fornecer dados mensais mas, apenas trimestrais, que 
são coletados pelo Observatório em todas as delegacias do municí-
pio. 

É realizado o georeferenciamento de 95% das ocorrências, 
além do local, outras informações da ocorrência como perfil 
da vítima, quem era, idade, etnia, onde morava, onde morreu, 
bairro de residência, bairro da ocorrência, se tinha anteceden-
tes criminais, que antecedentes, foi-se afinando os dados, e 
cercando este ponto georeferenciado de informações, que é 
sempre um trabalho relacional, na medida em que a gestão 
vai demandando. Foi diagnosticado que o perfil das vítimas se 
assemelha com o perfil dos autores. A maioria das vítimas e 
autores são moradores de Canoas, residentes em bairros mais 
periféricos e são adultos jovens, ambos possuem antecedentes 
criminais. A grande maioria entrou no sistema prisional/carce-
rário pela prisão em flagrante e não por condenação (Entrevis-
ta concedida por um gestor do Observatório).
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3.1. O Observatório na gestão da segurança pública no município 
de Canoas

A gestão do conhecimento é apoiada nas ações do Observatório 
de Segurança Pública, como instância de suporte do GGI-M. A efi-
ciência da integralização das estratégias de prevenção nas diferen-
tes secretarias só tem impacto com o funcionamento eficiente deste 
Observatório. A taxa dos homicídios na cidade, que tem patamares 
elevados, só pode ser abordada com prevenção e controle de forma 
adequada, por meio de ação integrada (com participação efetiva das 
Polícias) de coleta, sistematização e análise da informação sobre mor-
tes violentas e sobre a dinâmica da criminalidade no município. Nessa 
direção, o trabalho do Observatório prevê a integração dos diferen-
tes sistemas de informação existentes na gestão municipal, de forma 
a produzir análises sistemáticas para subsidiar as ações e permitir o 
seu monitoramento contínuo.

O Observatório de Segurança Pública recebe as ocorrências de 
homicídios, através dos Boletins de ocorrência (BOs) fornecidos pela 
Polícia Civil e de dados fornecidos do Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM), da Secretaria Municipal de Saúde, sistematiza-os 
e elabora uma análise. O GGI-M monitora estas ocorrências desde 
2009, discute seus agenciamentos, sua espacialização e define estra-
tégias de controle e redução.

Conforme relatado por Pazinato (2013), os dados coletados ge-
ram registros para responder a questões específicas atendidas, “as 
informações nem sempre coincidem entre si, fato que nos permite 
complementá-las e melhorar sua qualidade”. Sendo assim, o termo 
“homicídio” merece ser interpretado de forma mais genérica, consi-
derado crimes violentos com resultado de morte. O termo homicídio 
é descrito nas tipificações policiais que compõem esse conjunto de 
crimes, que são encontro de cadáver e latrocínios, principalmente. 
Esta terminologia foi empregada também, em pesquisa encomen-
dada pela Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania de 
Canoas (ROLIM, 2009).
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Para os autores, a utilização desta metodologia traz vantagens 
e desvantagens para o gestor na definição das políticas públicas de 
segurança de prevenção às violências e criminalidade, bem como nas 
ações referentes aos crimes mais violentos contra vida.

A vantagem reside na possibilidade de se compreender os eventos 
de um modo mais próximo da “realidade”, ou seja, agregando-se 
eventos inicialmente distintos, que produzem, todavia, reações 
sociais similares. Por outro lado, a tipificação legal, as motivações 
e os agenciamentos para a prática desses crimes não são as mes-
mas. Uma desvantagem significativa é a falta de comparabilidade 
com outros municípios da região e do país, uma vez que há diver-
gência na metodologia utilizada (Dal Santo; Kerber, 2010).

Ressalta-se, em concordância com os autores, a importância da 
participação de todos os municípios nesta nova concepção de segu-
rança pública, que permitiria a realização de estudos comparativos e 
quiçá, do planejamento de ações integradas por regiões.

Foi realizado também um acompanhamento de outros crimes, 
aqueles que geram a sensação de insegurança na população.

O GGI-M de Canoas também passou a acompanhar mensalmen-
te as ocorrências de furto e roubo de veículos, principalmen-
te por se tratarem de crimes que potencializam o sentimento 
de insegurança da população e por estarem, eventualmente, 
relacionados a uma ampla rede de atividades criminosas. A 
principal dificuldade encontrada pelo Observatório para traba-
lhar essas informações deve-se à qualidade do preenchimen-
to dos BOs, especialmente no campo referente à localização 
dos eventos, prejudicando, potencialmente, a espaciali-
zação, através do georreferenciamento desses delitos. 

 

Pela experiência na aplicação de estatísticas de crimes, mesmo 
com poucos dados analisados, o GGI-M, observou que é necessário 
melhorar a qualidade das informações. Melhoria no processo de regis-
tro, coleta, análise e a forma de disponibilizar essas informações para 
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os gestores públicos de segurança. Destaca-se a importância de apurar 
as informações coletadas, renovando os métodos e técnicas de análise.

A qualificação reverte em esforços causados para a melhoria no 
banco de dados do Observatório, incluindo informações estruturadas 
sobre, por exemplo, o meio empregado pelos autores e outros ele-
mentos que configuram o modo de operação dos delitos registrados.

Para o entrevistado planejador de política de segurança, as ações 
produzidas pelo órgão contribuem para o planejamento e avaliação 
do Plantão Integrado de Fiscalização, ação integrada realizada pelo 
GGIM de Canoas objetivando fiscalizações administrativas e policiais, 
em busca da diminuição da perturbação do sossego e a redução de 
outros índices de criminalidade. A esse respeito vale referir:

Os locais visitados pelos Plantões Integrados de Fiscalização 
são definidos a partir da sistematização das reivindicações e 
das denúncias da cidadania canoense, registradas nas diversas 
instâncias que conformam o Sistema de Participação Popular 
Municipal, das informações repassadas pela Coordenadoria de 
Atendimento ao Cidadão, daquelas fornecidas diretamente 
pelos órgãos de fiscalização do município, da Sala Integrada 
de Monitoramento e, ainda, da Brigada Militar, por meio do 
número 190. Essas informações, estruturadas em um banco 
de dados, permitem o planejamento das ações, as quais, por 
sua vez, são registradas em um instrumento próprio, e espacia-
lizadas, o que possibilita a sistematização e a análise das ativi-
dades realizadas pelo Plantão, assim como das ações específi-
cas de cada órgão envolvido nesta atividade (Pazinato (2013) 
apud, Prandini; Bergonci, 2013).

Em virtude do exposto, pode-se observar que as ações são pla-
nejadas apoiadas por um banco de dados estruturado, com informa-
ções de vários órgãos que são fundamentais para o aprimoramento 
da gestão da segurança pública, possibilitando a sistematização e 
análises das atividades realizadas pelo plantão integrado.

Destarte, a sistematização e as ações espacializadas, que ocor-
rem no local em que há a denúncia do problema, aumentam as chan-
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ces de obter-se sucesso nas operações integradas, possibilitando uma 
Gestão de Segurança Pública eficiente e eficaz, e proporcionando 
resultados positivos em relação ao serviço público prestado, cuja prin-
cipal finalidade é atender as demandas da sociedade. 

Ao ser inquirido acerca da capacidade do Observatório de Segu-
rança Pública funcionar efetivamente como ferramenta de gestão, o 
gestor entrevistado destacou que o Observatório 

Nasceu quase que puramente para ser uma ferramenta de ges-
tão, porque considero como gestão e gerenciamento de risco 
também, pois, se mapeia os riscos e se questiona porque des-
tes diagnósticos, fugindo um pouco da área criminal e debater 
com a Secretaria porquê deste resultado (Entrevista concedida 
por um gestor do Observatório).

	  
A política de segurança prevê que se realize esforço na repressão 

qualificada e na prevenção. Então, enquanto ferramenta de gestão 
do GGI-M, o Observatório se propõe fortalecer tanto a repressão 
qualificada com planejamento, e que os projetos de inclusão e pre-
venção partam de um diagnóstico fiel e não por hipóteses.

Pode-se evidenciar pelos respondentes que, grande parte da atu-
ação do GGI-M é orientada pelos resultados produzidos pelo Obser-
vatório, que geram, sempre, satisfação nos plenários dos fóruns de 
segurança. Como exemplo de ações pode-se citar:

•	  Os plantões integrados de fiscalização: têm como objetivo 
intensificar as fiscalizações administrativas por parte do muni-
cípio, visando ao estímulo à convivência cidadã, à diminuição 
da perturbação do sossego, à redução dos índices de crimi-
nalidade e ao aumento da sensação de segurança pública no 
município;

•	 As Câmaras Técnicas (CT): espaços permanentes de discussão 
acerca de assuntos relevantes na seara da segurança públi-
ca abrangidos pelo GGI. São elas: CT Fiscalização (tem como 
foco a elaboração e execução de todos os tipos de ações que 
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exigem a intervenção do município no que diz respeito à ins-
peção, verificação, averiguação e medidas administrativas de 
Fiscalização Municipal), CT Policial (tem como objetivo a or-
ganização e troca de informações visando operações direcio-
nadas e especificas da área policial) e CT Prevenção e Recu-
peração em demandas de Drogas Ilícitas (tem como objetivo 
articular, integrar e potencializar serviços existentes, dentre 
eles o Programa Crack é Possível Vencer, para o tratamento e 
encaminhamento de usuários de drogas);

•	 As Câmaras Temáticas (CT): se configuram espaços tempo-
rários de escuta popular e de interlocução entre o GGI e a 
sociedade civil. São elas: CT Eventos (tem como objetivo tra-
tar das medidas de segurança e fiscalizações dos eventos do 
município), CT Protocolo de Ocupação e demais temas (tem 
como foco prevenir e coibir a ocupação irregular de áreas no 
território municipal de Canoas durante feriados prolongados).

O responsável pelo planejamento das ações e das políticas públi-
cas de segurança destacou, em dado momento, que o GGI-M leva 
a cabo todas as ações, baseadas no diagnóstico do Observatório. 
Ressaltou também que o Observatório de Segurança Pública fornece 
suporte analítico para a tomada de decisão nas ações de segurança 
pública no município, “As decisões são técnicas, tomadas, apoiadas 
pelo diagnóstico do Observatório, e que é essencial ter o GGI-M e o 
Observatório estruturado e ressalta ainda a importância do Conselho 
Municipal de Segurança pública, com a participação da comunidade”.

Ambos os respondentes apontaram o Observatório de Segurança 
Pública como uma ferramenta de gestão para a segurança pública por 
nortear o trabalho realizado por todos os órgãos da segurança, por 
fornecer dados, diagnósticos, informações. Destacaram ainda que a 
atuação do Observatório é fundamental para que as ações sejam pla-
nejadas e realizadas de acordo com o estudo apontado nas pesquisas. 

Para Pazinato (2013, p.89) há que:
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Os GGIs aparecem, nesse escopo, como uma ferramenta es-
sencial para desfazer essas amarras burocráticas paralisantes 
e que vão de encontro a atual política nacional de segurança 
que estabelece as bases para a construção de um “novo para-
digma de segurança com cidadania”, centrados na construção 
de alternativas democráticas e dialógicas para a mediação dos 
conflitos, buscando superar a lógica tradicionalmente repres-
siva e reativa do funcionamento das instituições e órgãos que 
compõem o controle social formal. 

Consoante essa política, a experiência do Observatório de Se-
gurança Pública de Canoas aparece como uma expressão do 
entrelaçamento da pesquisa científica/acadêmica com a pes-
quisa realizada na e para a própria gestão pública. Esse “tipo” 
de pesquisa desvela-se como essencial para as decisões dos 
gestores públicos municipais no âmbito do GGI, especialmen-
te no processo de consolidação das políticas públicas que se 
pretendem não somente de governo, mas também de estado.

O Observatório foi constituído como um centro de pesquisas aplica-
das à gestão do conhecimento, para fortalecer a capacidade do municí-
pio em planejar políticas públicas de segurança, sendo ele considerado 
uma ferramenta de gestão, impulsionando e monitorando as ações.

Na pesquisa realizada, foi possível identificar dificuldades em tor-
nar as metodologias e as estatísticas criminais padronizadas, com 
vistas a ampliar o conhecimento na área da segurança pública, per-
mitindo um mínimo de comparabilidade regional, por não haver inte-
gração em todos os âmbitos de governo.

Pazinato (2013, p.90) ressalta que:

Na construção do Observatório, inúmeras foram as complexi-
dades, conforme se afirmou de construção das metodologias 
e das escolhas que se teve que fazer. Acredita-se que a experi-
mentação, a criatividade e a ousadia foram, talvez, o segredo 
para que se pudesse criar, num “campo em branco”, tantas 
pesquisas e forjadas as bases de um sistemas de informação na 
área da segurança pública no plano local.
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Pelos diagnósticos efetuados por esta abordagem inteligente e 
planejada da segurança pública no município, pode ser destacado o 
dado evidenciado do elevado número de homicídios praticados por 
egressos do sistema prisional, para pensar em que ações deverão 
ser implantadas, a fim de mantê-los vivos e incluí-los novamente na 
sociedade. Para além deste, foi também revelado que o alto índice 
de roubos e furtos de veículos é o maior responsável pela sensação 
de insegurança local.

Atualmente o Observatório de Segurança Pública pesquisa e ana-
lisa dados nos três eixos, homicídios, furtos e roubos de veículos e, há 
que destacar que o delegado de furtos e roubos qualificados do mu-
nicípio de Canoas, começou a utilizar os mapas do Observatório para 
fundamentar os inquéritos que são enviados sistema ao judiciário, o 
que corrobora a tese defendida nesta pesquisa de que a efetividade 
no resultado nas ações de segurança pública dependem da integra-
ção entre os órgãos.

Considerações finais 

Foi possível observar nesta pesquisa, que no município de Cano-
as, os órgãos de segurança pública trabalham de forma integrada, 
apoiando-se nos diagnósticos realizados pelo Observatório de Segu-
rança Pública e planejando ações conjuntas, de forma a minimizar os 
problemas encontrados.

Com a definição de novas políticas públicas de segurança, como 
a implantação do Sistema Unificado de Segurança Pública, a po-
pulação almeja um futuro melhor no que diz respeito à segurança 
pública. Esta política prevê melhorias nas ações com foco maior na 
prevenção. Por outro lado, esta também é uma condição para a con-
solidação da democratização do sistema político brasileiro e a im-
plantação de uma segurança cidadã, onde as pessoas possam ter a 
garantia plena e seus direitos, por meio de mecanismos institucionais 
eficientes e eficazes, capazes de prever, prevenir, planejar, solucionar 
pacificamente e controlar as ameaças e as violências.
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O PRONASCI, instituído pela SENASP, reconhecido como um pro-
grama de destaque na política de segurança pública, capaz de trazer 
inovações e mudança de paradigma da segurança pública, ao investir 
em ações de envolvimento da comunidade no combate à crimina-
lidade. O Programa inovou na implementação de diversas ações e 
potencializou o Sistema Único de Segurança Pública e também nas 
três esferas de governo, incentivando os municípios a contribuírem 
com a segurança pública em especial na prevenção.

A implantação dos Gabinetes de Gestão Integrada constitui uma 
etapa fundamental no processo da gestão das ações e políticas de se-
gurança pública de forma integrada, objetivando alcançar resultados 
efetivos sobre o problema da segurança pública no Brasil. 

Neste trabalho foi analisado como o Observatório de Segurança 
Pública contribui como uma ferramenta importante para a gestão do 
conhecimento, fortalecendo a capacidade do GGI-M, de seus gesto-
res para tomar decisões para o planejamento de ações, baseados nos 
diagnósticos realizados, através de pesquisas e levantamentos.

A integração dos órgãos de segurança e demais atores envolvidos 
potencializa as ações realizadas, obtendo resultado com maior eficiência, 
pois com os responsáveis pelo problema da segurança pública reunidos, 
atuando de forma integrada, cada um dentro da sua especialidade e vo-
cação, de forma conjunta e coordenada para a solução dos problemas.

O nosso objetivo consistiu em verificar se o Observatório de Segu-
rança Pública desenvolvia condições e ações para fornecer o suporte 
analítico para a tomada de decisão nas ações de segurança pública 
no município de Canoas. Para isso foram realizadas entrevistas que, 
no entanto, poderão ter apresentado alguma parcialidade – apesar 
dos cuidados tomados - por serem prestadas por indivíduos compro-
metidos com o resultado de seus trabalhos.

De qualquer modo foi percebido o esforço para a superação da 
lógica de ação por espasmos, na gestão pública. Deste modo se bus-
ca romper com as formas tradicionais de gestão e focar num modelo 
novo na segurança pública municipal, no qual as informações, os 
dados, os diagnósticos são levados em consideração e, até mesmo, 
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considerados imprescindíveis para nortear as políticas públicas muni-
cipais e planejar as ações de segurança.

Diante do exposto pode-se afirmar que a grande contribuição do 
Observatório de Segurança Pública do município de Canoas é o supor-
te oferecido na tomada de decisão dos gestores públicos municipais, 
por meio da produção, sistematização, análise e divulgação das infor-
mações, e do conhecimento gerado no campo da segurança pública.

A integração entre os órgãos, proporcionado pelo GGI-M, inovou 
no processo de gestão. Se tradicionalmente cada órgão público faz 
o seu diagnóstico particular sobre o problema e busca resolver de 
forma isolada o problema, esta integração contribuiu para estruturar 
trabalhos em equipe, ao incentivar a participação, para que todos se 
sintam parte de um esforço coletivo na busca de soluções no campo 
da segurança pública.

Cabe destacar que a tarefa de integrar não exige grande esforço 
financeiro, mas sim a busca de sensibilização e comprometimento 
dos atores envolvidos responsáveis pela gestão das políticas pública 
de segurança. 

Conclui-se, após analisar os dados coletados, e comparando com 
a revisão da literatura, que se confirma a hipótese desta pesquisa. 
A contribuição dos municípios na segurança pública é programar os 
Gabinetes de Gestão Integrada-Municipal, GGI-M e os Observatórios 
de Segurança Municipal para fomentar as políticas de segurança e 
dar suporte a todos os atores envolvidos nesta área.

Necessário se faz sensibilizar os gestores públicos municipais des-
tas evidencias, de modo a comprometê-los com as questões de se-
gurança pública nesta direção. Por outro lado, defender o aporte de 
recursos para que os GGI-Ms e Observatórios sejam implantados de 
modo a potencializar a capacidade do ente municipal nas políticas de 
segurança no âmbito municipal.

Finaliza-se que a segurança pública é condição essencial para que 
todas as pessoas possam viver em paz e para a população mais sacri-
ficada dos bairros periféricos das cidades, conflagrados pela violência, 
tenham um tratamento digno e respeitador, sem violação de direitos. 
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